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- que o isolamento social e as medidas públicas para redução da cir-
culação de pessoas têm se mostrado efetivas para a redução signi-
ficativa do potencial do contágio;

- que cabe ao Poder Público reduzir as possibilidades de contágio do
coronavírus (Sars-COV-2), causador da doença COVID-19;

- o reconhecimento, pela Sociedade Brasileira de Pneumologia e Ti-
siologia - SBPT e pela Organização Mundial de Saúde - OMS, quanto
à eficácia do uso de máscara facial como medida de redução da con-
taminação pelo Sars-CoV2;

- que o desempenho das atividades em regime de trabalho remoto (re-
gime home office) já vem sendo adotado, conforme Portaria DE-
TRAN/RJ nº 5837, de 23 de março de 2020 e Decreto Estadual nº
47454, de 21 de janeiro de 2021;

- a última nota técnica nº 2/2021 (anexo V) produzida pela Superin-
tendência de Informação Estratétiga de Vigilância e Saúde
(SIEVS/SVS) da Secretaria Estadual de Saúde, o cenário epidemioló-
gico atual e a capacidade instalada do sistema de saúde, estando a
região Metropolitana I em risco alto; regiões Baía de Ilha Grande e
Serrana em nível de risco moderado e as demais regiões Baixada Li-
torânea, Centro Sul, Médio Paraíba, Metropolitana !!, Noroeste, Norte e
Médio Paraíba em nível de risco baixo para a COVID-19, cujos dados
estão disponíveis no Painel COVID-19 (http://painel.saude.rj.gov.br/).
R E S O LV E :
Art. 1º - Esta Portaria estabelece as medidas necessárias a serem ob-
servadas pelo DETRAN/RJ visando à prevenção, controle e mitigação
dos riscos de transmissão da COVID-19 em ambientes de trabalho, de
forma a preservar a segurança e a saúde dos funcionários e do pú-
blico atendido nesta Autarquia.
Art. 2º - Em atendimento ao disposto no art. 2º do Decreto Estadual n.
47454/2020, de 21 de janeiro de 2021, será obrigatório no âmbito do
DETRAN/RJ, enquanto vigorar a situação de emergência em saúde em
virtude da pandemia da COVID-19, o uso de máscara de proteção res-
piratória, seja ela descartável ou reutilizável, de forma adequada.

Parágrafo Único - Ficam desobrigados da utilização de máscaras as
pessoas que sofrem de patologias respiratórias e as pessoas com de-
ficiência severa nos membros superiores, mediante apresentação de
documento médico que ateste o risco de utilização de máscaras nos
casos aqui especificados.
Art. 3º - Qualquer servidor público, empregado público ou contratado
por empresa que presta serviço para o DETRAN/RJ, que apresentar
febre ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de garganta, mialgia,
cefaleia e prostração, dificuldade para respirar, perda de paladar, perda
de olfato, coriza e outros) passa a ser considerado um caso suspeito e
deverá adotar as orientações específicas expedidas pela Secretaria de
Estado de Saúde.

Parágrafo Único - Os gestores dos contratos de prestação de serviços
deverão notificar as empresas contratadas quanto à responsabilidade
destas em adotar todos os meios necessários para conscientizar seus
funcionários quanto aos riscos da COVID-19 e quanto à necessidade
de reportarem a ocorrência de sinais e sintomas da doença, estando
as empresas passíveis de responsabilização contratual em caso de
omissão que resulte em prejuízo à Administração Pública.
Art. 4º - O servidor público que trabalhe em regiões cujo risco da CO-
VID-19 se encontra muito alto (Sinalização Roxo), deverá exercer suas
funções laborais fora das instalações físicas do órgão de lotação, em
trabalho remoto (regime home office), desde que observada a natureza
da atividade, mediante a utilização de tecnologia de informação e de
comunicação disponíveis. Entretanto, para o servidor público que tra-
balhe em regiões cujo risco da COVID-19 se encontra alto (Sinalização
Vermelha) o trabalho remoto deverá ser mantido para a população de
grupos vulneráveis: pessoas com 60 anos ou mais de idade, gestan-
tes, puérperas e indivíduos que apresentem condições clínicas que os
tornam extremamente vulneráveis.

§ 1º - Entende-se como condições clínicas extremamente vulneráveis:

a) os receptores de transplante de órgão;

b) os portadores de câncer: em tratamento quimioterápico e em tra-
tamento radioterápico; hematológico ou de medula óssea em qualquer
estágio do tratamento, como leucemia, linfoma ou mieloma;

c) em imunoterapia ou outros tratamentos contínuos com anticorpos;

d) em tratamento direcionado que pode afetar o sistema imunológico;

e) os transplantados de medula óssea ou células-tronco nos últimos
seis meses ou que ainda estejam tomando medicamentos de imunos-
supressão;

f) aqueles com problemas respiratórios graves, incluindo a fibrose cís-
tica, asma grave e doença pulmonar obstrutiva crônica;

g) os portadores de doenças: do baço e aqueles submetidos à esple-
nectomia;

h) renais crônicas com tratamento de diálise;

i) os submetidos a terapias de imunossupressão suficientes para au-
mentar significativamente o risco de infecção;

j) o portador de síndrome de Down;

k) os indivíduos muito obesos (IMC de 40 ou acima).

l) os outros critérios mediante laudo médico específico.

§ 2º - Poderá a chefia imediata conceder antecipação de férias ou fle-
xibilização da jornada com efetiva compensação.

§ 3º - As reuniões administrativas serão preferencialmente não presen-
ciais (virtuais)

Art. 5º - Impõe-se a observância de todos os protocolos e medidas de
segurança recomendados pelas autoridades sanitárias, inclusive:

I - garantir a distância mínima de 1 (um) a 2 (dois) metros entre as
pessoas 1 (um) a 2 (dois) metros entre as pessoas, a depender de
regulamentação municipal e uso obrigatório de máscaras;

II - utilizar equipamentos de proteção;

III - proibir a participação nas equipes de trabalho de pessoas consi-
deradas do grupo de risco, tais como idosos, gestantes e pessoas com
outras comorbidades;

IV - priorizar, no atendimento ao público, o agendamento prévio ou a
adoção de outro meio que evite aglomerações;

V - manter os banheiros e demais locais do estabelecimento higieni-
zados e com suprimentos suficientes para possibilitar a higiene pessoal
dos empregados, colaboradores, terceirizados, prestadores de serviço e
público em geral;

VI - utilizar adequadamente máscaras de proteção facial, devendo im-
pedir a entrada ou permanência de pessoas sem a sua utilização.
Parágrafo Único - Devem ser afastados de suas atividades, de forma
imediata, todos os colaboradores sintomáticos respiratórios, conforme
recomendação do Ministério da Saúde.

Rio de Janeiro, 09 de fevereiro de 2021

ADOLPHO KONDER
Presidente do DETRAN/RJ

Id: 2297515

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
LOTERIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO- LOTERJ

PORTARIA CONJUNTA LOTERJ/ SECC Nº 001 DE 10 DE FEVE-
REIRO DE 2021

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO, NA FORMA A SEGUIR ES-
PECIFICADA.

O PRESIDENTE DA LOTERIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
LOTERJ, Oswaldo Luiz Pacheco Ribeiro e O SECRETÁRIO DE ES-

TADO DA CASA CIVIL, Nicola Moreira Miccione, de acordo com o
Decreto nº 47.388, de 04 de dezembro de 2020; com a Lei nº 9.000
de 09 de setembro de 2020, Lei de Diretrizes Orçamentárias -
LDO/2021; com a Lei nº 9185, de 14 de janeiro de 2021, que estima
a receita e fixa a despesa do Estado do Rio de Janeiro para o Exer-
cício Financeiro de 2021; com o Decreto n°47.433 de 29 de dezembro
de 2020, que dispõe sobre a execução antecipada do orçamento
anual do poder executivo de 2021; o Decreto nº 46.550, de 01 de
janeiro de 2019, que estabelece Diretrizes da Política de Comunica-
ção Social; e o Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010, que dis-
põe sobre a Descentralização da Execução de Créditos Orçamentá-
rios, conforme Processo Administrativo nº SEI-150162/000116/2021.

R E S O LV EM:

Art. 1º - Descentralizar a execução de crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:

I - OBJETO: Prestação de serviços de publicidade, para publicação
de Matéria Legal de interesse da Loteria do Estado do Rio de Ja-
neiro.

II - VIGÊNCIA: Esta Portaria terá vigência de 02/01/2021 até
31/12/2021

III - DE/CONCEDENTE: 3034 - Loteria do Estado do Rio de Janeiro -
LOTERJ.

UO: 22340 - Loteria do Estado do Rio de Janeiro - LOTERJ
UG: 203100 - Loteria do Estado do Rio de Janeiro - LOTERJ.

IV - PA R A / E X E C U TA N T E : 1400 - Secretaria de Estado da Casa Ci-
vil.
UO: 14020 - Subsecretaria Geral da Secretaria de Estado da Casa
Civil- SUBG
UG: 390200 - Subsecretaria Geral da Secretaria de Estado da Casa
Civil - SUBG
V - CRÉDITO:
P.T. 23. 122. 0002. 2016
ND - 33.90.00
FONTE - 230
VALOR- R$ 50.000.00 (cinquenta mil reais)

Art. 2º - O executante se obriga a cumprir integralmente o que orienta
o art. 10 do decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010 e o artigo 4º
da instrução Normativa AGE nº 24, de 10 de setembro de 2013, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar do término da vigência
desta Portaria, bem como apresentar à Concedente cópia, junto com
a Prestação de Contas.

Parágrafo Único - Fica vedada a emissão de novas notas de crédito
no SIAFE-Rio em favor do exequente sem o adimplemento da obri-
gação constante do caput deste artigo.

Art. 3º - Esta Portaria Conjunta entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, retroagindo os seus efeitos a contar de 02 de janeiro de
2021, revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 2021

OSWALDO LUIZ PACHECO RIBEIRO
Loteria do Estado do Rio de Janeiro-LOTERJ

NICOLA MOREIRA MICCIONE
Secretário de Estado da Casa Civil

Id: 2297648

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
LOTERIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 09/02/2021

PROCESSO SEI Nº E-04/LOTERJ/264/1992 - CONCEDE, para fins
de aposentadoria, a contagem em dobro dos 90 (noventa) dias de li-
cença prêmio não gozada, referentes ao período de 13/01/1990 a
11/01/1995, no total de 180 (cento e oitenta) dias, à servidora ROSELI
RUFINO DE ALMEIDA, Auxiliar de Apoio Lotérico, Classe III, da parte
Permanente do Quadro de Pessoal Efetivo da LOTERJ, Id. Funcional
nº 6189377, lotada na Diretoria Administrativa desta LOTERJ, com
fundamento nos termos do inciso VII, do art. 80, do Decreto Estadual
nº 2.479, de 08 de março de 1979, embasado na manifestação do
Departamento de Gestão de Pessoal, doc. SEI nº 13132057 e na ma-
nifestação da Assessoria Jurídica da Loteria do Estado do Rio de Ja-
neiro, doc. SEI nº 13278352.

Id: 2297404

Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

D E S PA C H O DO SECRETÁRIO
DE 04.02.2021

PROCESSO Nº SEI-12/001/043395/2019 - AUTORIZO a excepciona-
lidade, nos termos do inciso I do art. 5º do Decreto nº 47.163 de 10
de julho de 2020, que alterou os artigos 4º e 5º do Decreto nº 46.993,
de 25 de março de 2020, considerando a essencialidade e notorie-
dade reconhecida do Conselho Nacional de Secretários de Estado de
Administração - CONSAD.

Id: 2297369

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

D E S PA C H O DO SECRETÁRIO
DE 09.02.2021

PROCESSO Nº SEI-120001/001625/2021 - AUTORIZO a descentrali-
zação do servidor Armando Alves Lavouras Junior, Identidade Funcio-
nal nº 5007688-4, ocupante do cargo de provimento efetivo de Espe-
cialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental - EPPGG, para
compor o quadro da Secretaria de Estado de Administração Peniten-
ciária (SEAP), a contar da publicação, em atenção ao disposto na Re-
solução SECCG nº 42/2019.

Id: 2297433

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

CONSELHO GESTOR DE PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS

ATA DE REUNIÃO

Aos 27 dias do mês de janeiro do ano de 2021, às 10:00 horas, rea-
lizou-se, no Palácio Guanabara, Rua Pinheiro Machado s/n, Bairro de
Laranjeiras, Prédio Anexo, 5º andar, na Sala dos Secretários, a reu-
nião do Conselho Gestor do Programa Estadual de Parcerias Público-
Privadas (CGP), com fulcro no que dispõe o Art. 7º da Lei nº 5.068,
que institui o Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas (PRO-
PAR), com a presença dos seguintes Membros efetivos:
Secretário de Estado de Planejamento e Gestão, José Luís Cardoso
Zamith - Presidente
Secretário de Estado da Casa Civil, Nicola Moreira Miccione

Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia e Re-
lações Internacionais, Leonardo Elia Soares
Secretário de Estado de Fazenda, Guilherme Macedo Reis Mercês
Representante do Secretário de Estado de Ambiente e Sustentabili-
dade, José Ricardo Ferreira de Brito
Secretário de Obras e Infraestrutura - Bruno Kazuhiro Otsuka Nunes
Procurador Geral do Estado, Bruno Teixeira Dubeux
Presidente do Instituto Rio Metrópole, Bernardo Santoro.
Estiveram presentes na reunião as autoridades de assessoramento e
suporte ao CGP:
Secretária Executiva do Conselho Gestor do Programa de Parcerias
Público-Privadas (CGP), Ana Beatriz Leal.
Presidente da Agência de Fomento Estadual (AGERIO), na qualidade
de Unidade de Parcerias Público-Privadas, André Luiz Vila Verde.
Compareceu, como participante especial, em razão do vínculo temá-
tico entre o objeto da pasta e a respectiva agenda da reunião:
Delmo Pinho, Secretário de Estado de Transportes
Também estiveram presentes os convidados especiais:
Uruan Cintra de Andrade, Secretário de Estado das Cidades
Vinicius Sarciá, da Vice Governadoria
Luís Roberto Pereira de Souza, Presidente do Departamento Estadual
de Estradas e Rodagem (DER/RJ)
Carlos Alberto Buss, Presidente da Companhia Estadual de Engenha-
ria de Transportes e Logística (CENTRAL)
Paulo César Carneiro, Presidente da Companhia de Transportes sobre
Trilhos do Estado do Rio de Janeiro (RIOTRILHOS)
Antônio J. A. Rocha, Vice-presidente da Companhia de Transportes
sobre Trilhos do Estado do Rio de Janeiro (RIOTRILHOS)
William Figueiredo, da Secretaria de Estado de Fazenda (SEFAZ)
Rodrigo Zambão, da Procuradoria Geral do Estado (PGE)
Gustavo Madureira Fonseca, da Agência de Fomento Estadual (AGE-
RIO)
Tiago Cardoso Araújo, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Energia e Relações Internacionais (SEDEERI)
Robson Pierre, do Instituto Rio Metrópole (IRM)
Douglas Estevam Silva, do Instituto Rio Metrópole (IRM)
Ainda, estiveram presentes na reunião os servidores da Subsecretaria
de Concessões e Parcerias da SEPLAG:
Augusto Gavioli
Sandra Vigné Lo Fiego
Cássio Nogueira de Castro
Pedro Pamplona Cotia
O Presidente do Conselho Gestor do Programa Estadual de Parcerias
Público-Privadas (CGP), Secretário de Estado José Luís Cardoso Za-
mith, abriu a reunião dando boas-vindas aos presentes, e realçou a
importância desta primeira reunião de 2021, em que se discutem a
implementação de importantes projetos para o desenvolvimento do
Estado do Rio de Janeiro. Em seguida, passou a palavra à Secretária
Executiva do CGP, Ana Beatriz Leal, para o desenvolvimento dos tra-
balhos. Conforme previsto no Ofício de convocação enviado por pro-
cesso eletrônico (SEI-120002/000003/2021), a Secretária Executiva
apresentou a pauta da reunião:
1 Submeter ao Conselho Gestor do PROPAR as seguintes delibera-
ções ad referendum do Presidente do CGP referentes ao projeto Par-
que Linear Nelson Mandela, via Sistema Eletrônico de Informações
(SEI), E-10/001/100083/2018:
(I) Resolução CGP nº 1, de 20 de março de 2020, que autoriza as
empresas a iniciar os Estudos Técnicos;
(II) Resolução CGP nº 2, de 27 de julho de 2020, que prorroga por
três meses o prazo para realização dos estudos técnicos; (III) Reso-
lução CGP nº 1, de 03 de novembro de 2020, que prorroga por seis
meses o prazo para realização dos estudos técnicos.
2 Avaliar, de acordo com deliberação colegiada do Conselho Gestor
de Parcerias Público-Privadas, a abertura do Procedimento de Mani-
festação de Interesse (PMI), que se dará por meio da publicação do
Edital de Chamamento Público, dos seguintes Projetos:
(I) Mercado Uruguaiana. O objeto é a apresentação de Estudos Téc-
nicos para Requalificação Urbana do Entorno da Estação de Metrô
Uruguaiana - Mercado Uruguaiana, que tem como Unidade Deman-
dante a Secretaria de Estado de Transportes. Processo Administrativo
n.º SEI-100002/000079/2020;
(II) Estação Barão de Mauá / Leopoldina. O objeto é a apresentação
de Estudos Técnicos destinados à Requalificação Urbana de Área Lo-
calizada na Estação Ferroviária Barão De Mauá / Leopoldina e En-
torno, que tem como Unidade Demandante a Secretaria de Estado de
Transportes. Processo Administrativo n.º SEI-100001/000258/2020;
(III) Sistema de Bondes de Santa Teresa. O objeto é a apresentação
de Estudos Técnicos destinados à Concessão do Sistema de Bondes
de Santa Teresa, que tem como Unidade Demandante a Secretaria de
Estado de Transportes. Processo Administrativo nº SEI-
100006/000313/2020;
Quanto ao primeiro item da pauta, a Secretária Executiva do PRO-
PAR Ana Beatriz Leal, relata as motivações que ocorreram que oca-
sionaram as deliberações ad referendum do Presidente do Conselho
Gestor do Programa Estadual de Parcerias Público-Privadas, foram
elas, resumidamente: (I) pandemia; (II) mudança de Secretário da Se-
cretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia e Rela-
ções Internacionais (SEDEERI) e (III) mudança da Subsecretaria de
Concessões e Parcerias da SEDEERI para a Secretaria de Estado de
Planejamento e Gestão (SEPLAG). Diante do exposto, os Membros
do CGP não se opuseram. Após esse momento, a Secretária Exe-
cutiva Ana Beatriz Leal passou a palavra para o Secretário de Estado
de Transportes, Delmo Pinho, para que o mesmo apresentasse mais
detalhadamente os projetos Parque Linear Nelson Mandela, Mercado
Uruguaiana, Estação Barão de Mauá/Leopoldina e Sistema de Bondes
de Santa Teresa.
Com relação ao Projeto Nelson Mandela, o Secretário explicou que
haveria necessidade de se conceder mais prazo para a realização
dos Estudos Técnicos às Autorizadas, além dos que já haviam sido
concedidos pelo Presidente do Conselho Gestor do Programa Esta-
dual de Parcerias Público-Privadas (CGP) naquelas deliberações ad
referendum já comentadas anteriormente, uma vez que, por questões
mercadológicas, o conceito do empreendimento poderia ser alterado,
ocasionando a necessidade de se conceder mais prazo às Autoriza-
dos a elaborarem os Estudos Técnicos. No que foi consensual pelos
Membros do Conselho, desde que as Autorizadas formalizem o pe-
dido para o aumento de prazo, mais 3 (três) meses e sendo a última.
Portanto, a contar após o término da prorrogação conferida na Re-
solução CGP nº 1, de 03 de novembro de 2020.
O Secretário, seguindo sua explanação, conceitua cada projeto, bem
como apresentou os benefícios de suas implementações para o Es-
tado. Ao término da exposição de motivos proferidas pelo Secretário,
as autoridades presentes ressaltaram a importância de a iniciativa pri-
vada apresentar as melhores soluções para a utilização dos equipa-
mentos públicos e também argumentaram sobre a necessidade de
trabalho em conjunto com as autoridades de segurança pública do es-
tado. Por fim, o presidente do Conselho Gestor do Programa Estadual
de Parcerias Público-Privadas (CGP) sugeriu que o Secretário de Es-
tado de Polícia Militar seja convidado a participar da próxima reunião
do Conselho, para apresentação dos projetos em curso e estabele-
cimento de parcerias conjuntas futuras para os projetos do CGP.
Ouvidos todos os posicionamentos, os Membros do CGP deliberaram,
de forma unânime, pela:
1 Concordância com deliberações ad referendum do Presidente do
CGP referentes ao projeto Parque Linear Nelson Mandela contidas
nas: (I) Resolução CGP nº 1, de 20 de março de 2020, (II) Resolução
CGP nº 2, de 27 de julho de 2020; (Iii) Resolução CGP nº 1, de 03
de novembro de 2020;
2 Aprovação prévia para prorrogação máxima de prazo até 30 de ju-
lho de 2021 para realização dos estudos técnicos referentes ao pro-
jeto Parque Linear Nelson Mandela, sem possibilidade de prorroga-
ções futuras.
3 Autorização da abertura do Procedimento de Manifestação de In-
teresse (PMI), por meio da publicação do Edital de Chamamento Pú-
blico dos projetos (I) Mercado Uruguaiana, (II) Estação Barão de
Mauá e (III) Sistema de Bondes de Santa Teresa.
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